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INTRODUÇÃO 

 

No território nacional, verifica-se o fortalecimento da temática, alçada à condição de 

política pública, a partir do ano de 2003, reclamando maior atenção à promoção de tal direito, 

em especial no contingente populacional em situação de vulnerabilidade social (insegurança 

alimentar e nutricional), com vistas a reduzir os alarmantes índices até então existentes. A 

discussão existente em torno da alimentação, na condição de direito fundamental, atingiu seu 

ápice com a Emenda Constitucional nº 64/2010, alterando a redação do art. 6º da CF, 

incluindo-a como direito.  

 

 

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

É fato que alimentação e nutrição são requisitos básicos para a promoção e a 

proteção da saúde, viabilizando a afirmação plena do potencial de crescimento e 

desenvolvimento humano, com qualidade de vida e cidadania, tal como estruturação de 

condições sociais mais próximas das ideais. É possível frisar que a concretização dos direitos 

humanos, sobretudo o direito humano à alimentação adequada (DHAA), abarca 

responsabilidade por parte tanto do Estado quanto da sociedade e dos indivíduos. Nas três 

últimas décadas, denota-se que a segurança alimentar e nutricional passou a ser considerada 

como requisito fundamental para afirmação plena do potencial de desenvolvimento físico, 
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mental e social de todo o ser humano. A Cúpula de Roma de 1996 estabeleceu que existe 

segurança alimentar quando as pessoas têm, a todo o momento, acesso físico e econômico a 

alimentos seguros, nutritivos e suficientes para satisfazer as suas necessidades dietéticas e 

preferências alimentares, com o objetivo de levarem uma vida ativa e sã.  

Nas situações em que seja inviabilizado ao indivíduo o acesso a condições adequadas 

de alimentação e nutrição, tal como ocorre em desastres naturais (enchentes, secas, etc.) ou 

em circunstâncias estruturais de penúria, incumbe ao Estado, sempre que possível, em 

parceria com a sociedade civil, assegurar ao indivíduo a concretização desse direito, o qual é 

considerado fundamental à sua sobrevivência. A atuação do Estado deve estar atrelada a 

medidas que objetivem prover as condições para que indivíduos, familiares e comunidade 

logrem êxito em se recuperar a capacidade de produzir e adquirir sua própria alimentação. 

“Os riscos nutricionais, de diferentes categorias e magnitudes, permeiam todo o ciclo da vida 

humana, desde a concepção até a senectude, assumindo diversas configurações 

epidemiológicas em função do processo saúde/doença de cada população” (BRASIL, 2008, p. 

11).  Os elementos integrativos do conceito de segurança alimentar e nutricional foram se 

ampliando e passam, em razão da contemporânea visão, a extrapolar o entendimento ordinário 

de alimentação como simples forma de reposição energética.  

No cenário nacional, as ações voltadas a garantir a segurança alimentar dão em 

consequência ao direito à alimentação e nutrição, ultrapassando, portanto, o setor de Saúde e 

recebe o contorno intersetorial, sobretudo no que se refere à produção e ao consumo, o qual 

compreende, imprescindivelmente, a capacidade aquisitiva da população e a escolha dos 

alimentos que devem ser consumidos, inclusive no que tange aos fatores culturais que 

interferem em tal seleção. Verifica-se que o aspecto conceitual de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN), justamente, materializa e efetiva o direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade satisfatória, de modo a não comprometer 

o acesso a outras necessidades essenciais da dignidade da pessoa humana. “Nunca é demais 

lembrar que o direito humano à alimentação adequada tem por pano de fundo as práticas 

alimentares promotoras de saúde, atinentes à diversidade cultural e que sejam social, 

econômica e ambientalmente sustentáveis” (MEDEIROS; SILVA; ARAÚJO, s.d., p. 34). 
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A universalização do direito humano à alimentação adequada traduz-se em assegurar 

o respeito, a proteção, a promoção e o provimento, desse direito a todos os seres humanos, 

independente de sexo e orientação sexual, idade, origem étnica, cor da pele, religião, opção 

política, ideologia ou qualquer outra característica pessoal ou social. Acresça-se, ainda, que 

fartas são as evidências de que tal universalização é uma árdua tarefa que incumbe aos 

Estados e governos de alguns países. Ainda que existam ganhos importantes na órbita 

internacional, quanto à inclusão do tema na agenda social e política, e conquistas normativas e 

judiciais, subsiste um caminho longo a ser trilhado. “Com efeito, no mundo todo, o problema 

da universalização do DHAA não é apenas jurídico, mas, num sentido mais amplo, é também 

político, pois demanda mudanças estruturais, negociação e adoção de medidas concretas 

capazes de dar operacionalidade a esse direito social” (BRASIL, 2011, p. 11) nos 

ordenamentos jurídicos internos, o que se dá através de políticas e programas públicos 

voltados para a promoção e garantia da SAN. 

Universalizar o DHAA compreende a concretização dos princípios da 

indivisibilidade, da interdependência e inter-relação dos direitos humanos, perseguindo a 

máxima isonômica que todos são igualmente necessários para assegurar uma vida digna e 

encontram-se organicamente vinculados. A vinculação de um reclama a garantia do exercício 

dos demais, não sendo, portanto, possível falar em liberdade ou em saúde sem uma 

alimentação adequada, sem acesso à água e a terra. Assim, partindo da premissa que orbita em 

torno da conformação do Estado Brasileiro, há que se reconhecer incumbe deveres quanto à 

efetividade dos direitos sociais, em especial no que toca à promoção e concretização do 

DHAA. Até a introdução do DHAA no Texto Constitucional, havia um debate acerca da 

possibilidade de exigi-lo tanto na seara administrativa quanto na judiciário. Entretanto, com a 

introdução daquele na Constituição Cidadã, tal debate não mais subsiste, materializando, 

doutro ponto, obrigações do Estado e responsabilidades de diferentes atores sociais em 

relação à concreção e promoção plena, assegurando a todo indivíduo o acesso universal. 

O Estado Brasileiro tem obrigações no que se refere à realização do DHAA em três 

órbitas distintas, a saber: respeitar, proteger e garantir. No que concerne à primeira 

obrigação, incumbe ao Estado zelar para a garantia da realização permanente ao DHAA, em 

todos os momentos, inclusive abstendo-se de tomar medidas que coloquem em risco a 

realização pela sua população. Em relação à segunda obrigação, “o Estado tem a obrigação de 

assegurar, vigiar e regular que nenhuma pessoa ou empresas causem algum tipo de privação 

ou insegurança à realização permanente à DHAA” (BRASIL, 2011, p. 16).  Em tal situação, 

mesmo sendo outro sujeito que coloca em xeque a realização do DHAA, o Estado também o 
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viola, porquanto não está cumprindo com a obrigação de proteger o acesso ao DHAA; logo, 

em caso de violação desse, o Estado deverá investigar e sancionar os responsáveis, tal como 

adotar as medidas que evitem uma reiteração da violação. 

A terceira obrigação do Estado está baseada na garantia dos DHAA em três 

dimensões distintas, a saber: facilitar, promover e prover. A primeira consiste na facilitação, 

pois incumbe ao Estado desenvolver programas e políticas que criem condições adequadas 

para que todos os habitantes do país consigam realizar o direito humano a alimentar-se de 

forma adequada e digna. A facilitação em comento, no território nacional, é observada na 

política agrária e agrícola, na política de emprego, na política salarial, na política de proteção 

social. A segunda dimensão consiste no oferecimento de educação, formação e informação 

necessária, fazendo com os titulares estejam conscientes dos seus direitos e saibam como 

reclamar a sua materialização. Igualmente, a segunda dimensão é desdobrada, ainda, na 

premissa que autoridades estejam conscientes das suas obrigações em relação aos DHAA. 

O Estado, no que concerne à terceira dimensão, deverá prover o DHHA de pessoas, 

grupos e comunidades que estão em insegurança alimentar e nutricional, fome e má-nutrição, 

por circunstâncias que estão além de seu controle. “Nesse grupo se incluem aqueles que não 

têm condições de se alimentar como crianças, pessoas idosas, enfermos, pessoas com 

deficiência, pessoas com necessidades alimentares especiais, pessoas internadas em 

instituições, dentre outras” (BRASIL, 2011, p. 17). O mesmo é aplicável a grupos que se 

encontram em situação de emergência, de miséria e pobreza intensa. Verifica-se, portanto, 

que a realização efetiva do DHAA inclui o direito dos titulares de exigir o cumprimento 

daquele. Exigibilidade é a possibilidade de exigir o respeito, a proteção, a promoção e o 

provimento de direitos, perante os órgãos públicos competentes (administrativos, políticos ou 

jurisdicionais), para prevenir as violações a esses direitos ou repará-las. Assim, o conceito de 

exigibilidade compreende, além do direito de reclamar, o direito de ter uma resposta e ação 

em tempo oportuno para que seja possível a reparação da violação por parte do Poder Público.  

 

 

CONCLUSÕES 

 

Cuida reconhecer que a exigibilidade do direito em comento está atrelada às ideias de 

justiciabilidade, na condição de seu descumprimento materializar verdadeira violação aos 

direitos humanos. É necessário assinalar que, no âmbito do marco legal nacional, há diversos 

instrumentos jurídicos que podem contribuir, diretamente, para a superação do desafio. Vários 
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deles já em aceitos na efetivação do direito humano à saúde e, em menor grau, à educação, de 

forma que não existe impedimento que promovam também o DHAA. Convém destacar que 

não é nova a jurisprudência que determina ao Poder Executivo garantir a efetividade do 

DHAA. Antes mesmo da consagração do DHAA no Texto Constitucional, fartos são os 

exemplos das decisões proferidas pelos Tribunais obrigando o Poder Público a fornecer 

alimentações especiais e essenciais a pessoas com determinadas patologias. No cenário atual, 

no âmbito do direito à saúde, há um expressivo número de decisões, nas diversas regiões 

brasileiras, reconhecendo o direito, sua exigibilidade e a constitucionalidade da intervenção 

do Poder Judiciário para que o Poder Público possa suprir a omissão lesiva.  
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